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Resumo: A sustentabilidade ambiental é o eixo transversal da Agenda 2030 da ONU, que abarca o compromisso de 196 países, com objetivos que 
possuem interseção na produção de várias políticas públicas, desde a educação, saúde, infraestrutura, redução das desigualdades, energia limpa 
e saneamento, entre outros temas de relevância global. Na condução de qualquer política pública, o Estado contrata fornecedores para aquisição 
de bens, serviços, obras de engenharia e gestão de espaços públicos, por isso o comportamento de consumo induz práticas que podem ser mais 
ou menos favoráveis ao desenvolvimento sustentável. Nesse contexto, refletimos sobre o papel regulador da Administração Pública, observando 
a Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos) e seus possíveis impactos na defesa do meio ambiente com a reestruturação do balcão de 
negócios permanente da Administração Pública.
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Abstract: Environmental sustainability is the transversal axis of the UN 2030 Agenda, encompassing the commitment of 196 countries, with 
objectives that intersect in the production of various public policies, from education, health, infrastructure, reduction of inequalities, clean 
energy and sanitation, among others. other topics of global relevance. In carrying out any public policy, the State hires suppliers to acquire goods, 
services, engineering works and management of public spaces, so their consumption behavior induces practices that can be more or less favorable 
to sustainable development. In this context, we reflect on the regulatory role of the Public Administration, observing Law 14.133/2021 - New Law 
on Bidding and Contracts and its possible impacts on environmental protection with the restructuring of the Public Administration’s permanent 
business desk.
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1. INTRODUÇÃO

A pesquisa proposta observa as expectativas relativas 
à dimensão da sustentabilidade ambiental no contexto 
dos contratos públicos, considerando que o Estado pode 
atuar de forma reguladora, induzindo práticas sustentá-
veis na produção e manejo de bens, serviços e obras de 
engenharia, com a adoção de protocolos internacionais 
no contexto do Global Administrative Law. 

A relevância do estudo se apresenta na observação de 
parâmetros de governança internacional determinados, 
sobretudo, pela agenda 2030 da ONU e diretrizes para 
contratação pública definidos pela Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), 
podem ser absolvidos pelo ordenamento jurídico bra-
sileiro com a nova Lei de Licitações e Contratos, Lei 
14.133/2021.

Nessa perspectiva, apresenta-se a agenda política 
internacional de defesa da sustentabilidade ambiental 
como eixo transversal para a promoção de políticas pú-
blicas, observando os contrastes da legislação brasileira 
anterior em relação ao novo marco regulatório, elucidan-
do as expectativas da Administração Pública brasileira 

ao adotar modelos de contratos sustentáveis, mirando os 
contratos verdes da comunidade europeia e a contrata-
ção pública ecológica experimentada por alguns países 
latino-americanos.

A percepção das expectativas e ganhos da regulação 
indireta da economia se apresenta no contexto do Esta-
do consumidor, que dispõe de aproximadamente 10% 
do Produto Interno Bruto (PIB) do País, o que sugere a 
capacidade e o potencial do Poder Público influenciar o 
mercado, em vários setores da economia, a desenvolver 
processos produtivos que considerem o ciclo de vida dos 
produtos desde a origem da matéria prima até o uso final, 
considerando a expectativa mais favorável de reciclagem, 
reuso ou descarte com responsabilidade ambiental.

2. OS CAMINHOS PARA A PROMOÇÃO DA 
SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL E A 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

A Constituição Federal de 1988 é a carta política bra-
sileira que marca verdadeira ruptura com relação a defesa 
de direitos fundamentais de natureza difusa, dentre os 
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quais tem recebido especial destaque o direito preconi-
zado no artigo 225, que atribui ao Estado o dever de 
conduzir políticas públicas relacionadas a preservação 
da diversidade do patrimônio genético do nosso bioma; 
definir áreas de proteção ambiental específicas; promo-
ver a educação ambiental em todos os níveis de ensino; 
controlar a produção de qualquer bem, a realização de 
obra ou atividade potencialmente nociva ao meio am-
biente; dentre outros deveres de natureza vinculante para 
o Poder Público.1

As políticas públicas ambientais no Brasil estão quase 
sempre relacionadas ao exercício do Poder de Polícia, 
distribuído na competência concorrente da União, Esta-
dos, Munícipios e Distrito Federal. Destacam-se as ações 
voltadas a preservação da biodiversidade e ao controle 
de empreendimentos com elevado potencial de risco ao 
meio ambiente, em que os processos de execução das 
obrigações do Poder Público apresentam significati-
vo potencial de concentração na atuação do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (IBAMA), da Agência Nacional de Águas e 
Saneamento Básico (ANA) e do Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodiversidade (ICMBio).

 A eficácia dessas políticas públicas ambientais tem 
sido objeto de discussão frequente nos últimos anos, so-
bretudo, em função de marcos simbólicos da ineficiência 
da Administração Pública. São os casos do rompimento 
da barragem de Brumadinho, do avanço do desmata-
mento na Amazônia e dos desastres provocados pela 
destruição de áreas urbanas como a de Petrópolis, em 
decorrência das chuvas, que já são esperadas no começo 
de todos os anos na região.

Nas escolas públicas e privadas, uma nova geração de 
brasileiros possui maior consciência ambiental. Apesar 
disso, 50% da população não tem acesso a saneamento 
básico e ações para a coleta seletiva são escassas. Trata-se 
de contexto lamentável, posto que a Constituição Fede-
ral de 1988 se encaminha para quatro décadas de vida e 
ainda não se conseguiu substituir os lixões por aterros 
sanitários, mesmo após a aprovação da Lei 11.107/2005, 
que prometia um ambiente mais favorável para a gestão 
de políticas públicas ambientais, especialmente em co-
nexões intermunicipais (RODRIGUES, 2021).

Mesmo nesse contexto desfavorável de gestão pú-
blica, o Brasil é signatário de tratados e acordos inter-
nacionais e se comprometeu com objetivos voltados ao 
desenvolvimento sustentável na Agenda 2030 da Orga-
nização da Nações Unidas (ONU), tendo participado da 
Conferência Mundial do Clima COP26, destacando que 
a política ambiental não pode se basear exclusivamente 
na punição de infrações ambientais.

1 Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações. (BRASIL, 1988). 

2 Tratado mais a frente neste artigo. 

A questão fundamental referente às políticas públicas 
ambientais não é fragilizar o poder sancionador do Esta-
do, mas agregar valor às práticas que prestigiem a produ-
ção ambiental no campo e nas cidades. Essa é a razão pela 
qual a defesa do meio ambiente, no contexto do artigo 
170, VI, da Constituição Federal de 1988, não sinaliza 
apenas o controle da polícia administrativa, mas se refere 
também a práticas indutivas de produção sustentável que 
podem ter grande impacto no desenvolvimento social e 
econômico do país. 

A base constitucional do desenvolvimento sustentá-
vel e a evolução dos paradigmas internacionais de defesa 
do meio ambiente podem ter expectativas favorecidas 
com as mudanças observadas na Lei 14.133/2021. Apesar 
do tema ser alçado pela Lei 8.666/1993, que referiu o 
desenvolvimento sustentável como objetivo da licitação, 
a Lei 12.349/2010 associou a promoção da sustentabili-
dade ao desenvolvimento econômico nacional, tendo em 
vista valorizar a empresa brasileira e, por conseguinte, a 
geração de empregos no Brasil em um viés muito distante 
da importância conferida a da Nova Lei de Licitações e 
Contratos Públicos (SILVA, 2020; BRITO, 2019; BEL-
TRAME, 2017).

A ênfase na preservação do meio ambiente é apre-
senta na Lei 14.133/2021 a partir de processos indutivos 
que determinam a possibilidade da melhor oferta, ou 
seja, da proposta vencedora para a contratação pública 
de bem, serviço ou obra, se apresentar, não em função 
do menor preço, mas em decorrência de uma relação 
de custo-benefício que leva em consideração a origem 
da matéria prima, durabilidade, custo da manutenção e 
perspectiva de reciclagem ou descarte sustentável. 

O relatório de Brundtland (1991) diz que o desen-
volvimento sustentável é aquele capaz de responder às 
necessidades do presente, desde que não comprometa 
as oportunidades das gerações futuras. A partir da im-
portante dimensão que o desenvolvimento sustentável 
assumiu, foi possível notar um crescimento do interesse 
também nos aspectos sociais das contratações, princi-
palmente no que diz respeito as contratações públicas. 

Essas aquisições dizem respeito a aspectos globais 
(SILVA, 2022), levando em conta não somente o valor 
dos contratos, como também a mão de obra que será 
gerada, os possíveis processos trabalhistas, o ciclo de vida 
do objeto2, a reutilização de materiais, entre outros aspec-
tos. Dessa forma, aos poucos, as licitações passam a ser 
conhecidas como licitações sustentáveis e os contratos 
como contratos verdes, nas circunstâncias em que a Lei 
vincula o gestor público à avaliação do custo, conside-
rando a sociedade como destinatária dos benefícios da 
contratação pública (GARCIA; RIBEIRO, 2012).
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A proposta é criar uma cadeia de sustentabilidade, in-
duzindo práticas empresariais que devem ter significativa 
repercussão no mercado, já que o Estado é o principal 
consumidor em larga escala do Brasil, ou seja, vencer 
o processo licitatório e manter condições favoráveis de 
repactuação passa a impor padrões de sustentabilidade 
nos processos produtivos que beneficiam toda sociedade.

2.1 Conceito de contratos sustentáveis

O direito administrativo brasileiro empenha-se em 
pautas legislativas com vanguarda na propositura de 
protocolos que satisfaçam compromissos internacionais. 
Esse empenho pode ser observado na reforma do refe-
rencial legislativo aplicado às licitações e contratos públi-
cos, em que foram considerados pontos como inovação 
tecnológica, política anticorrupção e desenvolvimento 
sustentável. Nesse ponto, a noção de contratos verdes da 
Diretiva 24/2014 da União Europeia apresenta influxos, 
decalcados pela Lei 14.133/2021.

A noção de contrato verde não é uma prescrição de 
valor simbólico, pois define padrões de sustentabilidade 
objetiva em contratos públicos para o fornecimento de 
bens, serviços, obras e concessões de uso da Administra-
ção Pública. Essa noção induz e estimula o mercado no 
setor privado, assim como no setor público, onde atuam 
as empresas estatais, ao estabelecer uma relação direta 
entre uma oferta vantajosa e o melhor ciclo de vida do 
objeto consignado na proposta.

A questão subjacente à contratação pública susten-
tável é o papel do Estado como regulador da economia. 
A interpretação conjunta dos artigos 170 e 174 da Cons-
tituição Federal de 1988 sugere que um dos vetores do 
incentivo ao desenvolvimento econômico, se baseia na 
sustentabilidade ambiental, sendo o Estado um impor-
tante agente de fomento como consumidor, em função 
da quantidade expressiva de recursos públicos desti-
nados ao pagamento de fornecedores (BIDERMAN,  
et. al., 2008). 

A escala das compras governamentais pode produzir 
efeito cascata em relação a potenciais fornecedores da 
Administração Pública, multiplicando investimentos 
em sustentabilidade ambiental nos setores de produção. 
Dessa forma, o consumo continuado da Administração 
Pública pode se transformar numa ferramenta impor-
tante de promoção do desenvolvimento sustentável na 
esfera pública, com repercussão expressiva na iniciativa 
privada (SOUZA; OLIVERO, 2010).

Apesar do conceito de contrato sustentável apresen-
tar alguma imprecisão, dado o uso de terminologias que 
distinguem na comunidade europeia os contratos ver-
des da contratação pública ecológica. Em alguns países 
da América Latina, a ata do Foro Ibero-americano de 
Contratação Pública no Cenário da Globalização, reali-

zado em 2017, apresentou nove artigos com experiências 
compartilhadas entre Brasil, Portugal, Espanha e todos 
os países da América Central e América Latina. Foram 
definidos alguns elementos essenciais ao contrato sus-
tentável, quais sejam: a) adjudicação com base no custo 
do ciclo de vida do objeto; b) seleção e monitoramento 
do fornecedor com base em padrões éticos que mini-
mizem a corrupção; c) garantia quanto ao atendimento 
de finalidades sociais ligadas a proteção do trabalhador, 
considerando a inclusão social de minorias e padrões de 
acessibilidade (MUÑOZ et al., 2017).

2.2 A agenda internacional conexa às 
contratações sustentáveis

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
são um apelo universal da ONU à ação, para acabar com 
a pobreza, proteger o planeta e assegurar que todas as 
pessoas tenham dignidade, a partir da concretização de 
um conjunto de direitos transnacionais. Essa não é a pri-
meira iniciativa da agenda de sustentabilidade ambiental 
conexa às contratações públicas sustentáveis.

A sustentabilidade ambiental começa a se apresentar 
como referência de uma agenda política global. A pu-
blicação do livro de crônica Primavera Silenciosa, por 
Rachel Carson em 1962, descreve a irresponsabilidade 
com que os setores produtivos exploravam a natureza, 
sem nenhum tipo de preocupação com as consequên-
cias de suas atividades poluentes, desencadeando uma 
inquietação internacional, que consagraria a obra como 
referencial clássico da história do movimento ambien-
talista mundial (DIAS, 2002).

Nesse período, a capacidade destrutiva das indús-
trias já adiantava para a humanidade a perspectiva de 
globalização dos riscos ambientais. De acordo com o 
relatório do Clube de Roma, que estabeleceu modelos 
globais baseados nas técnicas então pioneiras de análise 
de sistemas, denunciando, inclusive, a busca incessante 
do crescimento material da sociedade, ficou evidente 
a necessidade de trazer os limites do crescimento eco-
nômico global para uma agenda política internacional 
permanente.

A partir das discussões ambientais no plano inter-
nacional, a Organização das Nações Unidas promoveu a 
Conferência sobre o Ambiente Humano ou Conferência 
de Estocolmo, de 5 a 16 de junho de 1972, gerando a 
Declaração sobre o ambiente humano, documento que 
serviu de base para planos de ação e instrumentos de 
políticas de gestão ambiental.

Vinte anos depois da Conferência de Estocolmo, a 
ONU promoveu a Conferência Rio 92, acolhida no Rio 
de Janeiro, com o objetivo de examinar a situação am-
biental numa perspectiva global. A Rio 92 teve por base 
o diagnóstico formulado na Conferência de Estocolmo 
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e a partir de então, um ciclo mais pujante de discussões 
e compromissos internacionais pela defesa do meio am-
biental, acelerou a necessidade de ações concretas de par-
cela significativa dos países do eixo ocidental do mundo.

A agenda 2030 da ONU condensou essa agenda 
política com base na definição de 17 Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável, a partir dos influxos de uma 
segunda Conferência das Nações Unidas realizada no 
Rio de Janeiro em 2012. A Agenda 2030 tem por obje-
tivo, produzir uma agenda capaz de suprir os desafios 
ambientais, políticos e econômicos mais urgentes que 
nosso mundo vem enfrentando, em contexto capaz de 
guiar a propositura de políticas públicas dos 193 Estados 
membros da ONU. 

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis para 
2030 substituem os Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio (ODM). Os objetivos sustentáveis remontam ao 
esforço global firmado em 2000, com objetivos voltados 
a melhoria da qualidade de vida das pessoas, em que a 
sustentabilidade ambiental era apenas um dos oito eixos 
de indução para os países membros da ONU (EMBRA-
PA, 2015). 

Os ODM estabeleceram objetivos mensuráveis, uni-
versalmente acordados para combater a pobreza extrema 
e a fome, prevenindo doenças mortais, buscavam ain-
da expandir a educação primária para todas as crian-
ças, entre outras prioridades de desenvolvimento. Já os 
dezessetes objetivos sustentáveis, construídos sobre os 

sucessos de desenvolvimento do milênio, incluem no-
vas áreas tais como a mudança climática, desigualdade 
econômica, inovação, consumo sustentável, paz e justiça, 
entre outras prioridades.  

A erradicação da pobreza, fome zero e agricultura 
sustentável, saúde e bem-estar, educação de qualidade, 
igualdade de gênero, água limpa e saneamento, energia 
limpa e acessível, trabalho decente e crescimento eco-
nômico, inovação infraestrutura, redução das desigual-
dades, cidades e comunidades sustentáveis, consumo e 
produção responsáveis, ação contra a mudança global do 
clima, vida na água, vida terrestre, paz, justiça e institui-
ções eficazes e, por fim, parcerias e meios de implemen-
tação, como forma de fortalecer os meios de implementa-
ção e revitalizar a parceria global para o desenvolvimento 
sustentável (ONU, 2015) são interligados, muitas vezes a 
chave para o sucesso de um envolverá abordar questões 
mais comumente associadas ao outro.

A sustentabilidade ambiental passa a ser o eixo trans-
versal de uma cadeia de metas que conecta a preservação 
do meio ambiente à erradicação da pobreza, agricultura 
sustentável, saúde, educação de qualidade, igualdade de 
gênero, acesso à água e saneamento básico, desenvolvi-
mento de energias limpas, trabalho digno com cresci-
mento econômico responsável, inovação e infraestrutu-
ra, consumo e produção com responsabilidade, cidades 
sustentáveis, preservação da vida em biomas aquáticos e 
terrestres, paz justiça e eficácia das instituições. 

A ONU tem determinado metas que apresentam di-
retrizes, respeitando a liberdade dos Estados nacionais, 
considerando suas dificuldades e no Brasil, por exem-
plo, especificamente no cumprimento do objetivo 163, 
podemos destacar as metas: reduzir substancialmente a 
sonegação fiscal, a corrupção e o suborno em todas as 
suas formas, ampliar a transparência, a accountability e 

3 Visa a promoção das sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, 
responsáveis e inclusivas em todos os níveis.

a efetividade das instituições, em todos os níveis. Além 
de ampliar e fortalecer a participação brasileira nas ins-
tituições de governança global.

Em análise feita pelo grupo interministerial do ODS 
16, optou-se por substituir a ideia de responsabilidade 
das instituições por accountability, tendo em vista a iden-
tificação de um erro na tradução para a língua portugue-

Fonte: ONU, 2019.

FIGURA 1: Objetivos do Desenvolvimento Sustentável – Agenda 2030
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sa da expressão accountable institutions, por instituições 
responsáveis, que não transmite bem o significado origi-
nal do termo. Além disso, o grupo interministerial deci-
diu substituir a noção de eficácia por efetividade, tendo 
em vista que esta é mais completa do que a anterior.4Os 
indicadores utilizados na busca pelo atingimento desta 
meta considerarão a proporção da população satisfeita 
com a última experiência com serviços públicos.

Por fim, na ampliação e fortalecimento da partici-
pação brasileira nas instituições de governança global, 
será necessário indicar que o Brasil, não apenas apoiará 
a participação de outros países em desenvolvimento nas 
instituições de governança global, como também atuará 
para ampliar e fortalecer a sua própria participação, en-
quanto país em desenvolvimento, por meio da proporção 
de membros e direito de voto dos países em desenvolvi-
mento em organizações internacionais.5

No entanto, além da meta, faz-se necessário investi-
mento financeiro para que os países cumpram os obje-
tivos delineados pela ONU, sobretudo aos países mais 
pobres e em desenvolvimento (BRASIL, 2020). A Organi-
zação para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) representa uma excelente fonte de captação de 
recursos para estes países, já que se trata de estruturação 
formada por países e parceiros dedicados a promover pa-
drões internacionais que permeiam questões econômicas, 
financeiras, comerciais, sociais e ambientais. 

Os membros da OCDE pretendem discutir políticas 
públicas e econômicas que os orientem, além de apoia-
rem os princípios da democracia representativa e as re-
gras da economia de mercado6. Em 2015, a comunidade 
internacional trouxe esperança às atuais e futuras gera-
ções quando aprovou a Agenda 2030 e os 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas (ODS). 
Esses objetivos devem ser implementados por todos os 
países até 2030, além do Acordo de Paris, a Agenda de 
Ação de Adis Abeba e vários passos decisivos para pôr 
fim à evasão fiscal e outras más práticas7.

Ainda em 2020, com o objetivo de articular ações 
de internalização dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentáveis no Brasil, a equipe do Departamento de 
Relações com Organizações Internacionais e Organi-
zações da Sociedade Civil da SEAS/SeGov reuniu-se, 
em videoconferência, com os representantes da OCDE, 

4 Efetividade – “capacidade de alcançar os resultados pretendidos” (IPEA, 2001, p.2). Accountability - “o significado do conceito envolve responsabilidade (objetiva 
e subjetiva), controle, transparência, obrigação de prestação de contas, justificativas para as ações que foram ou deixaram de ser empreendidas, premiação e/ou 
castigo” (PINHO; SACRAMENTO, 2009, p. 1364).

5 Instituições de governança global - “A cooperação intergovernamental encontra-se no centro da parceria global para o desenvolvimento. Desempenha um papel 
vital no alcance dos objetivos globais de desenvolvimento, não apenas em termos de recursos e assistência técnica que pode fornecer, mas também em áreas de 
decisão sobre políticas e normas. A governança global compreende o conjunto das instituições, políticas, normas, procedimentos e iniciativas por meio das quais 
os Estados e seus cidadãos procuram ampliar a previsibilidade, a estabilidade e a ordem das respostas aos desafios transnacionais” (tradução própria). Disponível 
em: https://bit.ly/1nJsucV. Acesso: 10 abr. 2022.

6 Essa organização também é conhecida como Clube dos Ricos, pois seus integrantes apresentam elevado PIB per capita (produto interno bruto por habitante) e 
elevados indicadores de desenvolvimento humano, representando cerca de 80% do comércio mundial e investimentos. OCDE corresponde à sigla em português. Em 
inglês, a formação é denominada Organisation for Economic Co-operation and Development (OECD). Disponível em: https://brasilescola.uol.com.br/geografia/
ocde.htm. Acesso: 10 abr. 2022.

7 O líder da OCDE discursou na 49.ª Conferência Tidewater sobre Desenvolvimento, promovida pela organização e que termina nesta terça-feira (4) em Lisboa, com 
a presença de 36 delegações de vários países, organizações internacionais, sociedade civil, agências bilaterais e multilaterais de auxílio, bancos e ONGs.

Sara Fyson, chefe da Unidade de Desenvolvimento da 
OCDE e Ernesto Soria Morales. Foram discutidas ques-
tões e ações para fortalecer as habilidades e as capaci-
dades das lideranças do setor público no Brasil, sobre 
a Agenda 2030, com foco no conhecimento e troca de 
experiências sobre políticas públicas para a sustentabi-
lidade (BRASIL, 2020).

O objetivo do diálogo contínuo com a OCDE é forta-
lecer as práticas de governança pública para a internaliza-
ção dos ODS, aproveitando as experiências dos membros 
da organização na construção de mecanismo institucio-
nais e de governança que busquem a implementação de 
ações multisetoriais entre os diferentes níveis de governo. 
A interlocução com a OCDE é especialmente importan-
te, por haver menos de uma década para o atingimento 
das metas dos ODS.

Apesar do Brasil não ser membro da OCDE, a pro-
positura de sua candidatura para integrar a organização 
em 2017, reforça a adoção de orientações desse orga-
nismo internacional, sobretudo em matérias ligadas às 
contratações públicas em função do risco de corrupção. 
Esse risco impacta diretamente em artifícios prejudiciais 
à concorrência, com efeito cascata devastador, conside-
rando o potencial prejuízo à cadeia de serviços públicos 
voltados a redução da desigualdade, combate à fome, 
promoção da educação, saúde, dignidade do trabalha-
dor, entre outros pontos.

Mesmo o Brasil não sendo membro da OCDE, a ên-
fase dos protocolos de governança do Governo Federal se 
apresenta no sentido de espelhar as orientações definidas 
por esse organismo internacional, como é possível inferir 
nas forças-tarefa realizadas pelo Controladoria Geral da 
União e pelo Tribunal de Contas da União nos últimos 20 
anos (NARDES; ALTOUNIAN; VIEIRA, 2018).

A agenda internacional de defesa do meio ambiente é 
incontestável e seu aprofundamento pode ser verificado, 
se observarmos os marcos do debate da elaboração de 
diretrizes de sustentabilidade ambiental global, conside-
rando a evolução da agenda política internacional.

Tudo indica que não há um caminho aparentemente 
possível de sustentabilidade econômica para o mercado 
que atenda o setor público numa via paralela as dire-
trizes da política internacional tencionada pela ONU e 
parametrizada pela OCDE, pois os contratos públicos 
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são condutores de políticas públicas, que necessitam 
de investimentos com recursos escassos no orçamento 
público. Nessa perspectiva, a concessão de crédito por 
bancos de desenvolvimento social e econômico como o 
Banco Mundial e o Banco Interamericano de Desenvol-

vimento, implica a adoção de protocolos de governança 
das organizações multilaterais referidas e, portanto, para 
receber investimento estrangeiro, o Brasil precisa adap-
tar normas e práticas a parâmetros de sustentabilidade 
ambiental de matriz internacional.

TABELA 1: EVENTOS INTERNACIONAIS

Ano Programa/Relatório Descrição

1965
Criação do PNUD (Programa das nações unidas para 
o desenvolvimento)

Foco no desenvolvimento; apesar de não ser especificamente 
ambiental, tem uma relação direta com a sociedade e seus problemas 
de desenvolvimento.

1968 Fundação do Clube de Roma
Grupo de profissionais da área da diplomacia, indústrias, academia e 
sociedade civil que se reúnem para discutir a produção e o consumo.

1972 Relatório Meadows (Os Limites do Crescimento)
Relatório elaborado pelo Clube de Roma apontando os impactos 
sobre os recursos naturais e energéticos e a poluição decorrente 
destes impactos.

1972
PNUMA (Programa das nações unidas para o meio 
ambiente)

Criação da Agência da ONU para o meio ambiente

1972 Conferência de Estocolmo
Primeira Conferência mundial para discutir a relação entre o homem 
e o meio ambiente, promovida pelo PNUMA.

1987 Relatório Brundtland (Nosso Futuro Comum) Apresentou a proposta do desenvolvimento sustentável.

1990 IPCC (Painel Internacional para a mudança do clima)
Primeiro mecanismo de caráter científico, criado com a intenção de 
alertar o mundo sobre o aquecimento do planeta

1992 Rio 92

Realização da 2ª Conferência Internacional sobre Meio Ambiente, com 
a presença de mais de 160 líderes de Estado, tendo como resultados 
mais expressivos a assinatura da Convenção Marco sobre Mudanças 
Climáticas, uma maior divulgação da proposta do desenvolvimento 
sustentável e a Agenda 21.

1993 COP – mudança climática
A Conferência das Partes sobre as mudanças climáticas foi um reflexo 
da resposta política internacional à mudança climática iniciada com a 
aprovação da UNFCCC7 em 1992.

1995 COP – diversidade biológica

Convenção Sobre Diversidade Biológica, ou CDB, é o primeiro tratado 
mundial sobre a utilização sustentável, conservação e repartição 
equitativa dos benefícios derivados da biodiversidade, que foi 
assinado por 156 países durante a ECO 92. A ratificação (aprovação 
de um tratado ou convenção pelo órgão que representa o Estado) da 
CDB pelo Congresso Nacional ocorreu dois anos depois, em 1994.

1997 COP – desertificação

É uma convenção de combate à desertificação e mitigação dos efeitos 
da seca, através de programas de ação nacionais que incorporam 
estratégias de longo prazo apoiados por acordos de cooperação 
internacional e de parceria.

2012 Rio+20

Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, 
a Rio+20, cujo objetivo foi renovar o compromisso político com o 
desenvolvimento sustentável, sendo reforçada aqui a proposta da 
economia verde.

2015
SDG (Sustainable Development Goals) - Metas para o 
Desenvolvimento Sustentável

SDG (Sustainable Development Goals) - Metas para o 
Desenvolvimento Sustentável

2015 COP 21

Com a participação de 195 nações, foi assinado em dezembro de 
2015. O acordo de Paris oferece um caminho para limitar a elevação 
de temperatura no planeta, propondo o foco em uma economia de 
baixas emissões de carbono.

Fonte: MOTTA, 2016.

3. OS DESAFIOS DA SUSTENTABILIDADE 
NOS CONTRATOS PÚBLICOS 
BRASILEIROS

A despeito de convenções, acordos e tratados inter-
nacionais assinados nos últimos anos, sobre questões 
ambientais, e dos relativos progressos em algumas áreas, 
a humanidade ainda vem experimentando uma grave 

perda de qualidade de vida e testemunhando alterações 
ambientais globais incontestáveis, cujos impactos gerais 
são difíceis de prever (DIAS, 2002).

A crise do Estado Brasileiro no início da década de 
1990 foi decorrente de uma situação paradigmática que 
presenciava o milagre brasileiro, e, por sua vez, susci-
tava a interferência de fatores políticos e sociais por 
passar necessariamente pelo impacto da dívida pública,  
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principalmente na década de 1970, caracterizado pelos 
empréstimos a agências creditícias estrangeiras desenca-
deou significativo o aumento da dívida interna. 

Com o objetivo de justificar o desenvolvimento do 
País, adotou-se o modelo de substituição das importa-
ções, como forma estratégica de política econômica de 
governo. Concomitantemente, agrega-se o descontrole 
fiscal governamental, com repercussão nas finanças pú-
blicas e, consequentemente, um crescente descrédito das 
instituições políticas. 

Nos anos 1980, a tônica foi a crise fiscal com dívidas 
exorbitantes e patentes de desequilíbrio dos orçamentos 
por parte dos governos, direcionando ao desmorona-
mento das finanças públicas. O Estado brasileiro ficou 
impossibilitado de promover o desenvolvimento eco-
nômico, visto que a capacidade de financiamento em 
serviços públicos e infraestrutura estavam exauridas 
em decorrência do pagamento dos serviços da dívida. 

No final dessa década, apesar da crise política trans-
corrida emblematicamente pelo governo de Fernando 
Collor, implementaram-se medidas de reformas econô-
micas dirigidas ao mercado, como a privatização e a libe-
ralização comercial, sendo este último com a diminuição 
das tarifas em relação às importações e ao ajustamento 
fiscal. Seguindo, notadamente, a redefinição das estra-
tégias de mudanças em seguimentos de políticas eco-
nômicas, levou-se à reforma administrativa no aparato 
estatal. O desenho institucional teria que se ajustar aos 
novos tempos. 

Enfaticamente, a Constituição de 1988 colocou a 
questão ambiental dentre os fundamentos da estrutura-
ção das políticas públicas brasileiras. Extraindo da leitura 
do art. 225 da Constituição (BRASIL, 1988), em relação 
aos recursos naturais, na questão do domínio da União 
sobre tais recursos, pelo viés ambiental, institucionalizou 
completamente aos estados e municípios a possibilidade 
de legislarem sobre essas matérias (ALMEIDA, 2006).

A crise fiscal, que supostamente seria contornada 
com a implementação das diretrizes da reforma geren-
cial, não se afastou e com a desaceleração econômica 
que já se aprofundava a partir de 2016, a pandemia da 
COVID-19 alçou a dívida pública no Brasil para 5,6 
trilhões de reais, em contexto que acaba mobilizando a 
agenda política para uma pauta de governabilidade, que 
pode ofuscar a agenda do desenvolvimento sustentável 
(MÁXIMO, 2022).

A mesma globalização que capitaliza a agenda do de-
senvolvimento sustentável é aquela cuja direção também 
enfatiza a discussão da crise da produção e do consumo, 
exacerbado em relação ao meio ambiente. Muito antes da 
Agenda 2030 da ONU, a questão da sustentabilidade am-
biental já estava alçada no plano mundial com o relatório 
do Clube de Roma, que referia os limites do crescimento 
econômico, nos anos 1970, que tratava dos problemas do 
futuro do desenvolvimento da sociedade global. Nessa 

perspectiva, o aumento da consciência quanto aos efeitos 
ambientais do modelo de crescimento econômico das 
sociedades industriais, foi tônica da Conferência de Esto-
colmo, em 1972 e influenciou uma agenda internacional 
que se postergou no tempo (BURSZTYN, 1993).

O Brasil fomentou essa agenda desde então, num con-
texto de bastante contradição, pois editou a Lei 12.187, de 
29 de dezembro de 2009, que instituiu a Política Nacional 
sobre Mudança de Clima (PNMC), referindo no artigo 
5º, o estímulo e o apoio à manutenção e à promoção a 
partir das seguintes diretrizes: a) de práticas, atividades 
e tecnologias de baixas emissões de gases de efeito estufa; 
b) de padrões sustentáveis de produção e consumo. 

A Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1, de 19 
de janeiro de 2010, dispôs sobre critérios de sustenta-
bilidade ambiental na aquisição de bens, contratos de 
serviços ou obras pela Administração Pública Federal. 
A norma já previa expressamente que as especifica-
ções técnicas para aquisições de bens e contratações 
de obras e serviços deverão conter critérios ambien-
tais nos processos de extração, fabricação, utilização 
e descarte de matérias-primas, sem frustrar o caráter 
competitivo do certame.

O regulamento também estabeleceu a observância 
de regras definidas pelos vários institutos de normatiza-
ção e controle, a exemplo de: cumprimento de requisitos 
ambientais para certificação pelo Instituto Nacional de 
Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro); empre-
go de produtos de limpeza e conservação que respeitem 
normas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (An-
visa); obediência à resolução do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (CONAMA) sobre ruídos; atendimento 
às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT) sobre resíduos sólidos.

A contradição aludida reside na propositura quase 
simultânea de lei que definiu o desenvolvimento sus-
tentável como objetivo da licitação, com base em parâ-
metros que não convergiram com as diretrizes da Lei 
12.187/2009, pois o contrato verde é uma perspectiva 
de sustentabilidade que não se alinha com as diretrizes 
trazidas pela Lei 12.349/2010, cuja noção de sustentabi-
lidade reporta, em verdade,  uma estratégia de regulação 
econômica para favorecer o mercado nacional, conside-
rando imperativo disposto no artigo 170 da Constituição 
Federal de 1988, sem qualquer atenção as características 
do objeto licitado, tais como sua origem dotada de certifi-
cação ambiental, sua durabilidade, custo de manutenção 
e expectativa futura de reciclagem e reuso.

O desenvolvimento sustentável estaria agregado a 
políticas voltadas para o estabelecimento de margem de 
preferência para contratação de empresas nacionais ou 
empresas estrangeira, instaladas no Brasil com quadro 
de trabalhadores brasileiros, diante dos seguintes pres-
supostos: a) geração de emprego e renda; b) efeito na 
arrecadação de tributos federais, estaduais e municipais, 
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c) desenvolvimento e inovação tecnológica no país, d) 
custo adicional dos produtos e serviços, e) análise pros-
pectiva de resultados.

Nesse contexto, a noção de sustentabilidade ambien-
tal nos contratos públicos anterior à Lei 14.133/2021 não 
refere políticas voltadas a preservação de recursos na-
turais, uso de energias limpas, racionalização do apro-
veitamento da água, redução da emissão de gases como 
dióxido de carbono. Trata-se apenas de uma estratégia 
regulatória de indução ao desenvolvimento econômico 
nacional, considerando seus impactos na geração de em-
prego, renda e arrecadação tributária.

Não obstante a extensa legislação brasileira e seus 
contrastes relacionados as práticas sustentáveis em con-
tratação pública, o contrato sustentável ainda vive outros 

desafios, dentre os quais está o ambiente desfavorável de 
déficit fiscal, que impulsiona economias em crise para a 
busca de soluções imediatistas em um cenário em que 
contratar verde ainda é o dilema de contratar mais caro, 
numa perspectiva apriorística, principalmente em países 
de capitalismo tardio como o Brasil.

Meras recomendações apontadas nas normas referi-
das não vincularam a Administração Pública a selecio-
nar fornecedores com base no ciclo de vida do objeto 
contratado e a agenda ambiental no que diz respeito ao 
perfil do investimento público parece se distanciar da 
prioridade relacionada a agenda ambiental considerando 
a evolução de desembolso do BNDES (2021) diante dos 
objetivos do desenvolvimento sustentável definidos na 
agenda 2030 da ONU. 

FIGURA 2: Plano de investimentos no período de 2015 a 2022

Fonte: BNDES.
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Apesar do BNDES concentrar a maioria dos seus in-
vestimentos em infraestrutura, pelo menos nos últimos 
sete anos, a agência de fomento focado nas necessidades 
do Brasil para superar a pandemia de Covid-19, adotou 
uma série de medidas emergenciais, com atuações im-
portantes no setor da saúde. Nesse sentido, foi estrutura-
da uma linha especial de financiamento, com orçamen-
to de R$ 2 bilhões, para compra de leitos emergenciais, 
equipamentos, materiais, insumos, peças, componentes 
e produtos críticos para hospitais. Os desembolsos desta 
linha estão associados à ODS 3 - Saúde e bem-estar.

Poderá haver flexibilização de garantias reais para 
operações no valor de até R$ 75 milhões em financia-
mento para os casos em que for apresentado contrato 
de aquisição emergencial de bens e serviços, a partir de 
demanda do Ministério da Saúde ou das secretarias es-
taduais ou municipais de Saúde (BNDES, 2020).

O cenário da contratação pública sustentável é in-
quietante, pois não se apoia exclusivamente no cumpri-
mento de normas nacionais, mas flerta com o cenário 
econômico, sobretudo de uma alavancada da crise fiscal 
do Estado e reposicionamento de prioridades de inves-
timento do BNDES, que podem aumentar a demanda 
de investimentos de bancos internacionais de desenvol-

vimento econômico e social. Nesse contexto, é relevante 
observar em que perspectiva a Lei 14.133/2021 endossa 
imperativos de sustentabilidade, que estarão vinculados 
a concessão de crédito para a retomada da economia 
brasileira e minimização do déficit de investimento em 
políticas públicas agregadas a todas as ODS da Agenda 
2030 da ONU.

4. A VISÃO DOS CONTRATOS 
SUSTENTÁVEIS NA LEI 14.133/2021

A Lei nº 14.133/2021 pode ser considerada como 
norma que apresenta verdadeira ruptura relacionada 
as contratações públicas, pois a Lei 8.666/1993, alterada 
pela Lei 12.349/2010, não foi suficiente para vincular a 
Administração Pública em relação a parâmetros de sele-
ção e gestão dos contratos de fornecimento e concessão 
de uso de bem público, compatíveis com a salvaguarda 
da sustentabilidade ambiental (OLIVEIRA; BORELLI; 
TRIDAPALLI, 2011). 

O Regime Diferenciado de Contratações Públicas 
(RDC), instituído pela Lei 12.462/2011, que instituiu 
regime jurídico específico para obras e serviços de  
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engenharia, no contexto da Copa do Mundo de 2014 
e das Olimpíadas de 2016, teve seu objeto estendido 
e inovou no artigo 10 ao dispor sobre a remuneração 
variável de obras e serviços com base em critérios de 
sustentabilidade ambiental. É importante registrar que 
a lei se refere tanto a remuneração variável, quanto aos 
critérios alçados para o uso dessa estratégia com previsão 
discricionária, ou seja, a critério do gestor público.

Quanto ao regime jurídico específico das licitações 
e contratação nas empresas estatais, com a edição da Lei 
13.303/2016, além da possibilidade definida no artigo 45, 
também de natureza discricionária, é possível destacar 
com viés de inovação no artigo 31, que prevê a seleção 
da proposta mais vantajosa, considerando o ciclo de vida 
do objeto. 

Apesar de algum avanço nos contornos legislativos, 
sobretudo na Lei das Estatais, a perspectiva é de que só 
a vigência plena da Lei 14.133/2021 vincule a escolha 
do fornecedor da Administração Pública à observação 
do custo dos bens, serviços e obras a partir da observa-
ção do ciclo de vida do objeto contratado, sendo o po-
tencial de sustentabilidade avaliado durante a execução  
do contrato. 

Nas seções a seguir, pretende-se registrar as inovações 
inseridas na agenda das contratações públicas sustentá-
veis, numa perspectiva universal, pois a Lei 14.133/2021 
propõe a revogação das Leis 8.666/1993, 10.520/2002 e 
12.462/2011, definindo diretrizes que vinculam a ad-
ministração centralizada e descentralizada de todas as 
entidades federativas, ressalvadas as empresas públicas 
e sociedades de economia mista, cuja disciplina jurídica 
relativa às licitações e contratos continua definida na Lei 
13.3030/2016.

4.1  Habilitação poderá se basear em 
certificações ambientais

O artigo 41 da Nova Lei de Licitações, em seu inci-
so III, trouxe a possibilidade de se exigir certificações 
ambientais, por meio de requisitos e procedimentos que 
atestem a qualidade dos produtos oferecidos por aqueles 
que participam da licitação. Esse já era um tema aborda-
do pela Lei do Regime Diferenciado de Contratações e 
pela Lei das Estatais, entretanto, não estava presente na 
antiga Lei 8666/93 (LIMA, 2021). 

Isso porque havia um entendimento de que o exer-
cício de atividades econômicas não deveria ser impedi-
do pela exigência de certificados. Sendo esse inclusive 
o entendimento do Tribunal de Contas de São Paulo: 
“em procedimento licitatório, não é permitido exigir-se, 
para fins de habilitação, certificações de qualidade ou 

8  Lei 14.133/2021, art. 26. No processo de licitação, poderá ser estabelecida margem de preferência para: II - bens reciclados, recicláveis ou biodegradáveis, conforme 
regulamento.

quaisquer outras não previstas em lei”. Por outro lado, 
o próprio Tribunal de Contas da União, em algumas si-
tuações, decidiu ser válida a exigência de certificação de 
natureza ambiental. 

Conforme mencionado, tanto a Lei do Regime Di-
ferenciado de Contratações como a Lei das Estatais, já 
faziam referência a possibilidade de certificação para 
processos ambientais, desde que fossem emitidas por 
instituições oficiais relativas ao objeto do certame. En-
tretanto, agora, a Nova lei de Licitações trouxe um novo 
tratamento para a mesma matéria. É possível que além 
da certificação, também a qualidade ou conformidade do 
projeto sejam atestadas por “certificado, laudo laborato-
rial ou documento similar” (NIEBUHR, 2020). 

O dispositivo parece ter duas conotações. A pri-

meira interpretação, mais restrita, prestar-se-ia a 

resolver um problema semântico, dado que nem 

sempre, pelo menos não em todos os casos, a qua-

lidade ou conformidade do produto ou processo de 

fabricação é atestada por uma certificação. A possi-

bilidade de apresentação de um laudo laboratorial 

ou documento similar teria espaço, portanto, nos 

casos em que a qualidade/conformidade do produ-

to ou processo não é atestada por processos de cer-

tificação ou certificados. A segunda interpretação 

possível do dispositivo é no sentido de se admitir 

a comprovação de qualidade ou conformidade 

por documento equivalente, similar à certificação, 

mesmo nos casos de existir(em) certificação(ões) 

privada(s) (NIEBUHR, 2020).

No entanto e ainda assim, a Administração Pública 
deve ter cuidado para não instituir preferências injusti-
ficadas por um tipo, ou entidade certificadora específica, 
em detrimento de outras possíveis, o que pode restringir 
indevidamente a competição. 

4.2  Preferência por produtos reciclados, 
recicláveis ou biodegradáveis e 
fornecedores locais

Ainda em seu artigo 26, a Nova Lei de Licitações traz 
mais inovações, a exemplo de duas novas modalidades 
para margem de preferência como já eram conhecidas. 
A primeira inovação em destaque é aquela contida no 
inciso II, do artigo 26, da Nova lei de Licitações: a mar-
gem de preferência para bens reciclados, recicláveis ou 
biodegradáveis8. Desse modo, as pessoas físicas ou jurí-
dicas, ao participarem do procedimento licitatório, ofer-
tando produtos reciclados, recicláveis ou biodegradáveis,  
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obterão margem de preferência em contraposição aque-
les que ofertarem bens comuns, sob a condição do valor 
das propostas ser até 10% superior as anteriores. 

Por outro lado, também é possível encontrar na Lei, 
margem de preferência para prestadores de serviços e 
fornecedores locais, o que não se confunde com a ve-
dação de preferência em razão da sede dos participan-
tes da licitação – norma, inclusive, que já existia na Lei 
8.666/1993 – e agora é replicada no artigo 9º, I, alínea “b” 
da Nova Lei de Licitações. 

Em razão disso, o artigo 27 da Nova Lei de Licitações 
preconiza que será divulgada, em sítio eletrônico oficial, 
a cada exercício financeiro, a relação de empresas favore-
cidas em decorrência da margem de preferência conce-
dida, com indicação do volume de recursos destinados 
a cada uma delas9

4.3  Medidas de defesa ambiental 
preventivas em obras e serviços de 
engenharia

Com intuito de agregar valor referente a promoção 
de contratos sustentáveis, o artigo 44 da Lei 14.133/2021 
apresenta diretrizes bem específicas no que diz respei-
to a sustentabilidade de obras e serviços de engenharia, 
nas seguintes medidas preventivas: (i) disposição final 
adequada dos resíduos sólidos gerados pelas obras, (ii) 
mitigação por condicionantes e compensação ambien-
tal definidas nas licenças ambientais, (iii) utilização 
de produtos, equipamentos e serviços ecologicamente 
eficientes, (iv) avaliação do impacto de vizinhança, (v) 
proteção do patrimônio cultural, histórico, arqueológico 
e imaterial e (vi) acessibilidade (NIEBUHR, 2022). 

A Nova Lei de Licitações e Contratos exige planeja-
mento mais qualificado para a elaboração de projetos de 
serviços e obras de engenharia, com base em diretrizes 
fixadas pelo edital, evidenciando a obrigação da Admi-
nistração Pública de selecionar a proposta mais vantajosa 
em contexto mais amplo, que não se refere exclusiva-
mente ao preço, pois diz respeito a uma referência de 
custo, baseada em indicadores de sustentabilidade, cujas 
matrizes devem ser definidas em cada edital de licitação.

Nesse contexto, o Estado passa a exigir do adjudi-
catário do contrato, documentos que comprovem o 
adequado impacto ambiental e urbanístico da obra a 
ser realizada, como dispõe o artigo supramencionado, 
alertando a possibilidade da própria Administração Pu-

9 Lei 14.133/2021, art. 27. Será divulgada, em sítio eletrônico oficial, a cada exercício financeiro, a relação de empresas favorecidas em decorrência do disposto no 
art. 26 desta Lei, com indicação do volume de recursos destinados a cada uma delas.

10  Lei 14.133/2021, Art. 39. O julgamento por maior retorno econômico, utilizado exclusivamente para a celebração de contrato de eficiência, considerará a maior 
economia para a Administração, e a remuneração deverá ser fixada em percentual que incidirá de forma proporcional à economia efetivamente obtida na execução 
do contrato.

11  Lei 14.133/2021, Art. 143 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela incontroversa deverá ser 
liberada no prazo previsto para pagamento.

blica poder ser responsabilizada, solidariamente, pelos 
eventuais danos ambientais que a contratada causar 
(NIEBUHR, 2022).

4.4  Fornecimento com remuneração 
variável decorrente eficiência 
ambiental

Diante das inúmeras inovações, agora é possível que 
seja estabelecida uma remuneração variável de contratos 
fechados entre a Administração Pública e particulares, 
por maio do desempenho baseado em critérios de sus-
tentabilidade. É o chamado contrato de eficiência. 

O fornecimento com remuneração variável se aplica 
aos contratos de fornecimento de bens e serviços e aos 
contratos de concessão de uso de bem públicos, o que já é 
visto no âmbito dos contratos privados, agora passa a ser 
comum também na Administração Pública (NIEBUHR, 
2022). Assim, será possível remunerar o parceiro priva-
do, reduzindo o aumento do valor pela contraprestação, 
considerando parâmetros economicidade atingidos pelo 
fornecedor com fatores que agregam sustentabilidade ao 
contrato público, como a redução do consumo de ener-
gia elétrica, reuso de água, racionalização de processos 
logísticos relativos a gestão de bens móveis, dentre outras 
várias soluções inovadoras de gestão, com base na indivi-
dualização das perspectivas de cada contrato10. 

A remuneração variável está diretamente ligada ao 
desempenho em relação a metas, padrões de qualida-
de, critérios de sustentabilidade ambiental e prazos de 
entrega a serem definidos em cada edital e contrato11. 
Diferente da primeira situação, onde a remuneração va-
riável se dá por porcentagens, aqui é possível falar em um 
acréscimo, algo como um bônus por ter atingido deter-
minada meta, acima dos padrões de qualidade definidos 
como referencial de produtividade do fornecedor. 

4.5  O ciclo de vida do objeto como 
referência para julgamento da 
proposta mais vantajosa

A locução ciclo de vida possui sua raiz na redefinição 
do conceito de vantagem, considerando a melhor relação 
entre qualidade e preço com base numa tendência que 
já vinha sendo fomentada desde 2004 pela Comunidade 
Europeia e se consolida com a prescrição da Directiva 
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2014/24, que lhe confere o status de critério de valoração 
de ofertas em processos licitatórios.

A proposta vai muito além da garantia de uma ad-
judicação de qualidade, pois redimensiona a noção de 
custo, com base em calculo objeto sobre o valor do bem, 
serviço ou obra, com base nos seguintes critérios: a) cus-
to da aquisição, que agrega a origem da matéria prima, 
as condições da fabricação de transportes relativos ao 
objeto; b) custo da utilização, considerando as despesas 
agregadas ao consumo de energia, água, produção de 
lixo e expectativa de durabilidade do objeto; c) custo de 
manutenção, considerando os processos de revisão para 
manter padrões estáveis de produtividade; d) Custo final 
de vida, verificando a partir do dispêndio observando a 
reciclagem, recolhimento ou descarte do objeto. (CAR-
BALLAL, 2017; MUÑOZ et al., 2017).

A Lei 14.133/2021 sugere que o ciclo de vida relativo 
a contratos de fornecimentos e concessão de uso de bem 
público, dispondo no artigo 11 que o processo licitatório 
tem por objetivos: “assegurar a seleção da proposta apta 
a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 
Administração Pública, inclusive no que diz respeito ao 
ciclo de vida do objeto” (BRASIL, 2021).

A nova Lei de Licitações e Contratos realça o ci-
clo de vida como critério para especificar o objeto de 
compra em termo de referência e indica que, na fase 
de julgamento das propostas, quando o referencial de-
terminante para a escolha do fornecedor for o menor 
preço, maior desconto ou técnica e preço serão aten-
didos parâmetros mínimos de qualidade definidos no 
edital, que devem levar em consideração, conforme 
artigo 34, §1º: “os custos indiretos com as despesas de 
manutenção, utilização, reposição, depreciação e im-
pacto ambiental do objeto licitado, entre outros fatores 
vinculados ao seu ciclo de vida, poderão ser conside-
radas para a definição de menor dispêndio, sempre que 
objetivamente mensuráveis, conforme disposto em re-
gulamento” (BRASIL, 2021).

A Lei 14.133/2021 chega a ser redundante no mesmo 
artigo 34, §1º, VIII, determinado que o ciclo de vida do 
objeto licitado será considerado independentemente da 
modalidade de licitação, critério de julgamento ou modo 
de disputa, já que o propósito sugerido é obter o resul-
tado mais favorável mais vantajoso com base na relação 
de custo-benefício intrínseca a realização de uma seleção 
mais qualificada.

Na lista dos sessenta e cinco regulamentos reportados 
pela Administração Pública Federal, relativos ao texto da 
Lei 14.133/2021, com base em dados oficiais publicado 
no portal de compras do ente público em abril de 2022, 
o §1º do artigo 34 não está referido na pauta e a ressalva 
em relação ao regulamento não impede o Poder Públi-
co de cumprir a norma, mas pode levantar a escusa de 
gestores públicos menos preparados para fazer a virada 
de chave da legislação. 

5. O CICLO DE VIDA COMO REFERÊNCIA 
DETERMINANTE TRANSVERSAL DA 
SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

A realização de estudos sobre o ciclo de vida de pro-
dutos, considerando sobretudo bens e obras de enge-
nharia, foi determinado por necessidades do mercado 
e, no plano internacional, apresenta condição ainda 
embrionária nos anos 1960, mas, no Brasil, a pesquisa 
e aplicação empresarial já apresenta seus primórdios 
nos anos 1990. Os primeiros estudos foram realizados 
pela Coca-Cola e a adesão de variados setores de pro-
dução é atribuída aos seguintes fatores: mudança no 
comportamento ou necessidade do consumidor; lança-
mento de outro objeto melhor ou mais prático; marke-
ting mal trabalhado ou ineficaz; valor não percebido ou 
funcionalidades obsoletas, entre vários outros motivos 
(LEITE, 2022)

A priori, as empresas privadas de vários setores, nas 
áreas de vestuário, cosméticos, material hospitalar, cons-
trução civil, dentre várias áreas de especialidades, foram 
desenvolvendo metodologias para avaliação do ciclo de 
vida dos seus produtos que culminaram no desenvolvi-
mento padronizados de métodos, que foram evoluindo 
com o desenvolvimento de softwares para avaliar a carga 
de eficácia ambiental dos objetos avaliados.

Nessa perspectiva, as empresas passaram a avaliar a 
carga ambiental dos seus produtos com base no estudo 
de processo produtivo a partir de análise quantificada 
de cada etapa da fabricação e manejo, considerando as 
seguintes fases: “aquisição e/ou extração dos recursos 
naturais; manufatura; uso; reciclagem e/ou disposição 
final dos resíduos / rejeitos” (MOTTA, 2016)

A avaliação do ciclo de vida de bens e obras se tornou 
especialmente relevante em função da oportunidade de 
melhorar o seu desempenho, por meio de processo de 
identificação dos impactos ao uso de energia, origem e 
racionalização de escolhas relativas à matéria-prima e 
avaliação de emissões nocivas para o meio ambiente, 
considerando as necessidades impostas por regulação 
nacional e reordenação do perfil de consumo, sobretudo 
entre os consumidores mais jovens.

  A metodologia para realização de avaliação de ciclo 
de vida adquire especial importância com a padronização 
orientada pela Organização Internacional de Normatiza-
ção (ISO), que recebeu a contribuição de instituições sem 
fins lucrativos e entidades públicas, inclusive da ABNT 
no Brasil, editando a norma ISO 14.040 no sentido de 
compilar várias normas esparsas de gestão ambiental e 
definição de metodologia específica para emissão de cer-
tificação, que passa a ser observada como referência no 
mercado (LUZ, 2011).

A ISO 14040 é uma norma de gestão ambiental re-
conhecida pela ABNT que determina diretrizes para a 
avaliação do ciclo de vida de qualquer produto. Implica 
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em estudo realizado por instituição credenciada pela 
organização não governamental, com base na obser-
vação de quatro fases: definição do objetivo e escopo; 
análise de inventários; avaliação de impactos; e relatório 
de interpretação. Nota-se a pertinência da exigência de 
certificações de qualidade, observando a Lei 8.666/1993 
e a Lei 14.133/2021. 

Na vigência da Lei 8.666/1993, a lista dos documentos 
de habilitação previstos no artigo 30 e seguintes sempre 
foi tida como taxativa, considerando a visão dogmática 
de que exigências de habilitação de natureza não indis-
pensável poderiam contribuir para a violação do padrão 
de isonomia entre os licitantes, tornado o certame mais 
formalista e burocrático. Por isso, a ausência específica 
de menção a observação de qualificação técnica baseada 
em certificações internacionais impedia a Administração 
Pública de verificar padrões de ética e sustentabilidade 
ambiental, com base na apreciação de certificações mui-
tos valorizadas no ambiente dos contratos privados como 
a ISO 9.000 e a ISSO 14001 (DI PIETRO, 2021).

Uma questão que sobressai na Lei 14.133/2021 é 
a possível interface do Global Administrative Law na 
percepção de nuances da regulação internacional oriun-
da, sobretudo, de parâmetros de avaliação de susten-
tabilidade definidos pela ONU, OCDE e de Bancos de 
desenvolvimento Econômico e mundial, posto que o 
artigo 67, §4º, que prevê dentre os documentos de ha-
bilitação a exigência de atestados e outros documentos 
hábeis a comprovação da qualificação técnica emitida 
por entidades estrangeiras, salvaguarda a tradução na 
língua portuguesa.   

A dúvida quanto a pertinência da adoção da ava-
liação do ciclo de vida no julgamento relativo ao custo 
das propostas de fornecimento e gestão de bens públicos 
poderia ser levantada na hipótese de as empresas brasi-
leiras não estarem engajadas com protocolos interna-
cionais de gestão ambiental, mas no contexto de uma 
economia cada vez mais globalizada, tal expectativa não 
se apresenta. 

Nesse contexto, a sensibilidade do mercado nacional 
pode ser afirmada em pesquisas voltadas para observa-
ção da aplicação concreta de avaliação do ciclo de vida 
de produtos e obras, que ficam mais evidenciadas nos 
últimos 10 anos, considerando que, em 2013, estudos 
sobre a matéria foram reportados por 41 universidades 
ou instituições de pesquisa e 9 empresas, consultorias ou 
instituições estrangeiras, que produziram 107 participa-
ções, em 80 artigos publicados sobre a matéria (WIL-
LERS; RODRIGUES; SILVA, 2013).

No período entre 2012 e 2020, Débora Gomes de Araújo 
identificou a publicação de 159 trabalhos científicos, em 
sua maioria teses de doutorado que versavam sobre a 

12  Lei 8.666/1993, art.46. Os tipos de licitação “melhor técnica” ou “técnica e preço” serão utilizados exclusivamente para serviços de natureza predominantemente 
intelectual, em especial na elaboração de projetos, cálculos, fiscalização, supervisão e gerenciamento e de engenharia consultiva em geral e, em particular, para a 
elaboração de estudos técnicos preliminares e projetos básicos e executivos, ressalvado o disposto no § 4o do artigo anterior. 

avaliação do ciclo de vida de diversos produtos e obras, cujo 
desenvolvimento das metodologias reporta inclusive estudos 
realizados antes desse interregno, considerando vários 
segmentos de mercado, como resíduos sólidos, projetos 
arquitetônicos para edificações, produtos turísticos, bens 
de consumo duráveis, vestuário, alimentos, equipamentos 
eletrônicos, dentre outros (CORDIOLI, 2011).

O cenário é sugestivo, pois muitas empresas priva-
das já estão realizando processo de aperfeiçoamento dos 
seus produtos com base na ISO 14040 e o mercado de 
compras pública é muito representativo. Mesmo que a 
Administração Pública não introduza regra de habilita-
ção baseada na certificação internacional, a observação 
de paradigma análogo deve ser decisiva para o julga-
mento das ofertas apresentadas por licitantes em função 
da previsão estabelecida pelo artigo 6º, XXII, c, da Lei 
14.133/2021 referentes aos documentos que devem ins-
truir o termo de referência nos seguintes termos: “des-
crição da solução como um todo, considerando todo o 
ciclo de vida do objeto”.

De acordo com o princípio da indisponibilidade do 
interesse público, a Administração Pública está obrigada 
a contratar com o fornecedor que apresente a proposta 
mais vantajosa, que numa perspectiva histórica esteve 
na maioria dos contratos, vinculadas ao preço do objeto 
de acordo com o artigo 46, da Lei 8.666/1993, que refe-
re a dispensa da contratação com base no menor preço 
apenas excepcionalmente para serviços de natureza pre-
dominantemente intelectual, em especial na elaboração 
de projetos, cálculos, fiscalização, supervisão e gerencia-
mento e de engenharia consultiva. No que diz respeito 
a aquisição de bens e serviços comuns nos moldes da 
Lei 10.520/2002, o critério de julgamento é baseado no 
menor preço, não sendo possível a observação de outra 
referência para a adjudicação do objeto licitado.12 

Na diretriz imposta pela Lei 14.133/2021, a noção 
de vantagem econômica não se apropria mais do pre-
ço como referência, mas da relação de custo-benefício 
observada nos termos do artigo 11, I; 18, VIII e 34, §1º, 
VIII. Nesse sentido, o ciclo de vida do objeto é verificado 
como referencial para a definição de bens e serviços no 
termo de referência, sendo o critério compatível com 
todas as modalidades de licitação, formas de disputa e 
julgamento baseado no menor preço, maior desconto e 
técnica e preço (BRASIL, 2021).

6. CONTRATOS SUSTENTÁVEIS COMO 
OPORTUNIDADE

Nossas infraestruturas descentralizadas nas mãos da 
iniciativa privada demandam recursos financeiros de 
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agências multilaterais e bancos de desenvolvimento, que 
priorizam investimentos em infraestruturas sustentáveis. 
Por isso, é preciso investir nos projetos mais econômicos 
devido ao ciclo de vida do objeto fornecido e ampliar a 
captação de financiamento internacional.

No Brasil, o financiamento vai enfrentar gargalos de 
infraestrutura, gerar empregos e apoiar o enfrentamento 
da crise econômica agravada pela COVID-19.  
Financiamento este que tende a ser ainda mais restrito, 
caso as empresas não optem por adotar critérios de sus-
tentabilidade em seu funcionamento e em contratos a 
serem firmados (BETHÔNICO, 2021). 

Desde 2010, por exemplo, a Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 01 (2010), ordena sobre critérios de sus-
tentabilidade ambiental na compra de bens, contratação 
de serviços ou obras pela administração pública fede-
ral. Para o cumprimento da normativa, o instrumento 
convocatório deverá formular as exigências de natureza 
ambiental de forma a não frustrar a competitividade. Nas 
licitações, durante o critério de julgamento do tipo de 
melhor técnica ou técnica e preço, deverão já constar no 
edital os padrões objetivos de sustentabilidade ambiental 
para a avaliação e classificação das propostas.

A medida serve de instrumento para incentivar as em-
presas a adotarem nos seus processos produtivos padrões 
e tecnologias comprometidos com o meio ambiente, sob 
pena de exclusão do mercado das compras públicas, além 
de orientar as empresas para que tornem seus produtos 
e processos melhores, do ponto de vista socioambiental.

7. CONCLUSÕES

No percurso para a reflexão sobre política pública 
de defesa do meio ambiente baseada em regulação in-
dutora do mercado, considerando os influxos da Lei 
14.133/2021, realizamos, preliminarmente, uma propo-
sição descritiva para levantar premissas no contexto da 
sustentabilidade ambiental com a Constituição Federal 
de 1988, observando a agenda internacional proposta.

Nessa perspectiva, refere-se o avanço decorrente da 
Constituição Federal de 1988, que influencia a concep-
ção de uma rede de políticas públicas de defesa do meio 
ambiente, ampliando as expectativas do poder de polí-
cia na Administração Pública Federal, com o processo 
de descentralização que resulta na criação do IBAMA, 
ANA e ICMBio.

Apresentou-se a agenda internacional de discussão 
e apoio à sustentabilidade ambiental, observando o ca-
minho até a construção da Agenda 2030 da ONU, desta-
cando a relação de pertinência do movimento fomenta-
do por organismos multilaterais com a reordenação do 
modelo de contratação pública, observando os influxos 
da noção de contrato verde na comunidade europeia e 

contratação pública ecológica na América Latina, pro-
pondo conceitos para contratos públicos sustentáveis. 

No percurso da pesquisa sobre sustentabilidade am-
biental nos contratos públicos, infere-se que o direito bra-
sileiro a partir das diretrizes fixadas pela Lei 12.187/2009 
e pela Lei 12.349/2010, não satisfaz a demanda pela im-
plementação de contratos públicos sustentáveis no Brasil, 
cujo primeiro avanço relevante vinculando ao critério 
de julgamento de bens, serviços e obras de engenharia 
se apresenta com a Lei 13.303/2016, restringindo a re-
gulação indutiva do mercado, a priori, aos contratos no 
âmbito das empresas estatais.

Nesse contexto, evidenciamos os desafios da imple-
mentação dos contratos públicos sustentáveis, consi-
derando o aprofundamento da crise fiscal no Brasil e a 
perspectiva de redução de investimentos em políticas pú-
blicas sociais e econômicas necessárias para a promoção 
das ODS da Agenda 2030 da ONU. Considerando a ele-
vação da dívida pública, que tende a esvaziar os recursos 
públicos oriundos do orçamento da União, observando 
como o BNDES tem participado, direcionando capital 
para setores estratégicos para a produção de serviços 
públicos, mas alertando para a necessidade da Admi-
nistração Pública brasileira buscar crédito junto à bancos 
de desenvolvimento social e econômico como o Banco 
Mundial e o Banco Interamericano de Desenvolvimento.

Nesse ponto, evidencia-se o espalhamento entre dire-
trizes internacionais de sustentabilidade ambiental, indi-
cadas pela ONU e OCDE nos critérios observados pelas 
agências de fomento internacional no contexto apresen-
tado, foi possível perceber como o Global Administrative 
Law induz a reordenação da legislação brasileira, consi-
derando a edição da Lei 14.133/2021.

Com esses pressupostos, encaminha-se para o estudo 
da Lei 14.133/2021, observando os elementos que con-
vergem para a defesa do meio ambiente, identificando 
os seguintes pontos: habilitação poderá se basear em 
certificações ambientais; preferência por produtos reci-
clados, recicláveis ou biodegradáveis e fornecedores lo-
cais; medidas de defesa ambiental preventivas em obras e 
serviços de engenharia; fornecimento com remuneração 
variável decorrente da eficiência ambiental; e, por fim, o 
ciclo de vida do objeto como referência para julgamento 
da proposta mais vantajosa.

Em relação as diretrizes compatíveis com a susten-
tabilidade ambiental na Lei 14.133/2021, sugere-se que 
a interface dos contratos sustentáveis esteja diretamente 
ligada à mudança da noção de vantagem, que se constitui 
como objetivo fundamental do processo licitatório, pois a 
avaliação do preço do fornecimento historicamente valo-
rizado no regime anterior (Lei 8.666/1993, 10.520/2022 e 
12.462/2011) cede diante do objetivo imposto pela nova lei, 
quanto à avaliação do ciclo de vida do objeto nos contratos 
de fornecimento e concessão de uso de bens públicos.
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A avaliação do ciclo de vida refere uma cadeia de 
informações sobre o objeto, que leva em consideração o 
custo da matéria prima, da utilização, da manutenção e do 
descarte, quando não for possível o reuso ou a reciclagem.

Concluí-se que a Lei 14.133/2021 espelhou referência 
à Diretiva 2014/24 da União Europeia, agregando valor 
ao papel do Estado como regulador da economia, con-
siderando o tamanho do mercado inserido como forne-
cedor da Administração Pública.

Nessa altura, uma das questões fundamentais para 
viabilizar não só a concepção, mas a adesão do setor 
público à contratação sustentável dependeria da capa-
cidade do setor produtivo realizar estudos capazes de 
demonstrar o custo-benefício de seus produtos, com base 
na observação objetiva do ciclo de vida.

Ao final da pesquisa, observa-se o desenvolvimento 
de estudos e concepção de metodologias para a defini-
ção do ciclo de vida de vários produtos, que no Brasil 
começam nos anos 1990 com o apoio da engenharia de 
produção e ciência da computação.

A vigência plena da Lei 14.133/2021 se aproxima com 
o fim da vacatio legis em 1º de abril de 2023, ressalvados 
os municípios com a população não superior a 20 mil 
habitantes, que terão prazo estendido para adaptar suas 
licitações e contratos.

Com a percepção de que o mercado já vem experi-
mentando a avaliação do ciclo de vida dos seus produtos, 
tendo em vista a melhoria de seu desempenho e o incre-
mento de estratégias de marketing, a expectativa pela 
contratação pública sustentável depende da qualificação 
dos agentes da licitação com relação ao planejamento dos 
editais, da regulamentação do, §1º, do artigo 34, da lei 
14.133/2021 e a reciclagem de uma cultura na gestão pú-
blica, considerando os impactos da contratação pública 
sustentável na indução do mercado e seu efeito cascata 
na promoção do direito fundamental ao meio ambiente.
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JURISPRUDÊNCIA: TEMAS RELEVANTES 
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO

Autos: ATO NORMATIVO - 0005601-45.2022.2.00.0000
Requerente: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ
Requerido: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ

ACÓRDÃO
O Conselho decidiu, por unanimidade: I - incluir em pauta o presente procedimento, nos termos do § 1º do artigo 
120 do Regimento Interno; II - referendar o Provimento, nos termos do voto do Relator. Presidiu o julgamento o 
Ministro Luiz Fux. Plenário, 6 de setembro de 2022. Presentes à sessão os Excelentíssimos Senhores Conselheiros Luiz 
Fux, Luis Felipe Salomão (Relator), Vieira de Mello Filho, Mauro Pereira Martins, Salise Sanchotene, Jane Granzoto, 
Richard Pae Kim, Marcio Luiz Freitas, Giovanni Olsson, Sidney Madruga, João Paulo Schoucair, Marcos Vinícius 
Jardim Rodrigues, Marcello Terto, Mário Goulart Maia e Luiz Fernando Bandeira de Mello.

RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS FELIPE SALOMÃO, CORREGEDOR NACIONAL DE 
JUSTIÇA (RELATOR):

1. Cuida-se de Ato Normativo instaurado pela CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA com o objetivo de 
estabelecer e regulamentar, em âmbito nacional, diretrizes sobre condutas e procedimentos dos magistrados e tribunais 
no período eleitoral de 2022 e posteriormente a ele, bem como mecanismos de prevenção e de enfrentamento a atos 
de violência político-partidária que possam colocar em risco a normalidade do processo eleitoral e a posse dos eleitos.

Em 2/9/2022, foi publicado no DJe o Provimento CNJ n. 135/2022, que ora submeto ao Plenário do Conselho 
Nacional de Justiça para a ratificação de seus termos.

É o relatório.

VOTO 
O MINISTRO LUÍS FELIPE SALOMÃO, CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA 
(RELATOR): 

2. Cuida-se de Ato Normativo instaurado pela CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA com o objetivo de 
com o objetivo de estabelecer e regulamentar, em âmbito nacional, diretrizes sobre condutas e procedimentos dos 
magistrados e tribunais no período eleitoral de 2022 e posteriormente a ele, bem como mecanismos de prevenção 
e de enfrentamento a atos de violência político-partidária que possam colocar em risco a normalidade do processo 
eleitoral e a posse dos eleitos.

Em 2/9/2022, foi publicado no DJe o Provimento CNJ n. 135/2022, que dispõe sobre sobre condutas e procedi-
mentos dos magistrados e tribunais brasileiros no período eleitoral e posteriormente a ele; determina a modificação de 
competência ou criação, pelos tribunais de justiça e tribunais regionais federais, de juízos criminais especializados em 
delitos violentos com motivação político-partidária; determina aos tribunais de justiça, tribunais regionais eleitorais 
e tribunais de justiça militar dos estados que, conjuntamente, empreendam esforços para celebração de acordos de 
cooperação com os órgãos de segurança pública locais e ministérios públicos, com o propósito de assegurar a nor-
malidade das eleições, a segurança dos magistrados envolvidos, a regular posse dos eleitos, e dá outras providências.      

Apresento ao plenário do Conselho Nacional de Justiça o referido provimento para fins de referendo.

3. Ante o exposto, voto pela ratificação do provimento nos com a redação anexa.
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PROVIMENTO N. 135, DE 2 DE SETEMBRO DE 2022

Dispõe sobre condutas e procedimentos dos magistrados e tribunais brasileiros no período eleitoral 

e posteriormente a ele; determina a modificação de competência ou criação, pelos tribunais de 

justiça e tribunais regionais federais, de juízos criminais especializados em delitos violentos com 

motivação político-partidária; determina aos tribunais de justiça, tribunais regionais eleitorais e 

tribunais de justiça militar dos estados que, conjuntamente, empreendam esforços para celebração 

de acordos de cooperação com os órgãos de segurança pública locais e ministérios públicos, com 

o propósito de assegurar a normalidade das eleições, a segurança dos magistrados envolvidos, a 

regular posse dos eleitos, e dá outras providências.

O CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO que compete à Corregedoria Nacional de Justiça editar recomendações, atos regulamentares, 
provimentos, instruções, orientações e outros atos normativos destinados ao aperfeiçoamento das atividades dos ór-
gãos do Poder Judiciário e de seus serviços auxiliares, bem como dos demais órgãos correicionais (art. 3º, inciso XII, 
do Regulamento Geral da Corregedoria Nacional de Justiça – Portaria n. 211/2009, e art. 8º, inciso X, do Regimento 
Interno do Conselho Nacional de Justiça – Resolução CNJ n. 67/2009);

CONSIDERANDO o disposto na Lei Orgânica da Magistratura Nacional, no Código de Ética da Magistratura 
Nacional, na Resolução CNJ n. 135/2011, na Resolução CNJ n. 305/2019, nos Princípios de Bangalore de Conduta 
Judicial e no Código Ibero-Americano de Ética Judicial;

CONSIDERANDO os mandados constitucionais de criminalização da ação de grupos armados, civis ou militares, 
contra a ordem constitucional e o Estado Democrático (art. 5º, inciso XLIV);

CONSIDERANDO o disposto na Lei n. 4.737/1965 (Código Eleitoral), na Lei n. 9.504/1997 (Lei das Eleições), na 
Lei n. 6.091/1974 (transporte e refeição de eleitores) e na Lei n. 14.197/2021 (que, entre outras disposições, introduziu 
ao Código Penal o Título XII, sobre Crimes contra o Estado Democrático de Direito);

CONSIDERANDO a notória escalada da intolerância ideológica e de atos violentos com motivação político-par-
tidária noticiados na imprensa brasileira;

CONSIDERANDO que a singularidade do atual cenário político-democrático exige pleno alinhamento e união 
de esforços entre magistrados, tribunais, Ministério Público e órgãos de segurança pública na construção de um 
ambiente pacífico e saudável, mediante a prevenção e a repressão de atos de violência político-partidária;

CONSIDERANDO que atos de violência com motivação político-partidária, além de acarretar danos à estabilidade 
social, ensejam riscos à normalidade democrática e constitucional;

CONSIDERANDO os estudos levados a efeito pelo Grupo de Trabalho instituído no âmbito do Tribunal Superior 
Eleitoral “destinado a realizar e a sistematizar estudos a fim de elaborar e sugerir diretrizes adicionais para disciplinar 
ações de enfrentamento à violência política nas Eleições 2022” (Portaria TSE n. 674/2022);

CONSIDERANDO o alto grau de confiabilidade do sistema eleitoral brasileiro, que contém todos os mecanismos 
necessários à realização de eleições justas, seguras, transparentes e auditáveis;

CONSIDERANDO, por fim, os termos do Acordo de Cooperação n. 131 de 2 de setembro de 2022, celebrado 
entre o Tribunal Superior Eleitoral e o Conselho Nacional de Justiça;

RESOLVE:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Estabelecer diretrizes sobre condutas e procedimentos dos magistrados e tribunais no período eleitoral e 
posteriormente a ele, bem como mecanismos de prevenção e de enfrentamento a atos de violência político-partidária 
que possam colocar em risco a normalidade do processo eleitoral e a posse dos eleitos.
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Art. 2º Os magistrados, investidos ou não em função eleitoral, devem manter conduta irrepreensível em sua vida 
pública e privada e adotar postura especialmente voltada a estimular a confiança social acerca da idoneidade e cre-
dibilidade do processo eleitoral brasileiro e da fundamentalidade das instituições judiciárias, observando ainda que:

I– a singularidade do atual cenário político-democrático exige de todos pleno alinhamento e união de esforços 
na construção de um ambiente pacífico e saudável;

II– atos de violência com motivação político-partidária, além de acarretar danos à estabilidade social, ensejam 
riscos à normalidade democrática e constitucional;

III– produção e difusão de informações falsas ou fraudulentas representam risco concreto a bens essenciais à 
sociedade e afetam de forma negativa a credibilidade do processo eleitoral brasileiro, corroendo a capa-
cidade de o eleitorado exercer seu direito de voto de forma consciente e informada;

IV– a manifestação de pensamento e a liberdade de expressão são direitos fundamentais constitucionais do 
magistrado, mas a integridade de sua conduta, inclusive fora do âmbito estritamente jurisdicional, contribui 
para uma fundada confiança da sociedade na judicatura, o que impõe ao juiz restrições e exigências pessoais 
distintas das acometidas aos cidadãos em geral (arts. 15 e 16 do Código de Ética da Magistratura Nacional).

Art. 3º São vedadas aos magistrados sob jurisdição do CNJ, investidos ou não em função eleitoral:

I– manifestações públicas, especialmente em redes sociais ou na mídia, ainda que em perfis pessoais próprios 
ou de terceiros, que contribuam para o descrédito do sistema eleitoral brasileiro ou que gerem infundada 
desconfiança social acerca da justiça, segurança e transparência das eleições;

II– associação de sua imagem pessoal ou profissional a pessoas públicas, empresas, organizações sociais, 
veículos de comunicação, sítios na internet, podcasts ou canais de rádio ou vídeo que, sabidamente, cola-
borem para a deterioração da credibilidade dos sistemas judicial e eleitoral brasileiros ou que fomentem 
a desconfiança social acerca da justiça, segurança e transparência das eleições.

§ 1º As vedações constantes neste artigo também se aplicam a magistrados afastados temporariamente da 
jurisdição por questões disciplinares ou postos em disponibilidade.

§ 2º É estimulado o uso educativo e instrutivo das redes sociais e de canais de comunicação, para fins de di-
vulgação de informações que contribuam com a promoção dos direitos políticos e da confiança social na 
integridade dos sistemas de justiça e eleitoral brasileiros.  

CAPÍTULO II
DOS MAGISTRADOS E TRIBUNAIS COM COMPETÊNCIA ELEITORAL

Art. 4º Os juízes investidos em função eleitoral exercerão suas atribuições com observância estrita das normas 
emanadas do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), dos Tribunais Regionais Eleitorais (TREs) e das respectivas corre-
gedorias eleitorais.

Art. 5º Sem prejuízo do disposto no art. 4º, e respeitada a independência funcional do magistrado, os juízes inves-
tidos em função eleitoral e os TREs atuarão à vista de condutas que, fora de dúvida razoável, configurem crimes elei-
torais ou comuns a eles conexos, inclusive em sua forma tentada quando cabível tentativa, especialmente os seguintes:

I– Dos crimes previstos na Lei n. 4.737/1965 (Código Eleitoral):
a) promover desordem nos trabalhos eleitorais (art. 296);
b) impedir ou embaraçar o exercício do sufrágio (art. 297);
c) corrupção eleitoral (art. 299);
d) coação eleitoral (art. 301);
e) concentração ilegal de eleitores, inclusive mediante fornecimento de transporte coletivo (art. 302 e 

art. 11 da Lei n. 6.091/1974);
f) divulgar fatos sabidamente inverídicos na propaganda ou campanha eleitoral (art. 323);
g) stalking político-eleitoral (art. 326-B);
h) utilizar irregularmente organização empresarial para propaganda ou aliciamento de eleitores (art. 334);
i) desobediência eleitoral (art. 347).

II– Dos crimes previstos na Lei n. 9.504/1997 (Lei das Eleições):
a) divulgar pesquisa eleitoral fraudulenta (art. 33, § 4º);
b) propaganda eleitoral no dia da eleição (art. 39, § 5º);
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c) acessar ilegalmente dados eleitorais, desenvolver softwares maliciosos de acesso a bancos de dados 
eleitorais ou causar dano físico a equipamento eleitoral (art. 72).

III– Dos crimes previstos no Código Penal (introduzidos pela Lei n. 14.197/2021):
a) interrupção ou perturbação da eleição ou apuração do seu resultado, mediante violação de mecanis-

mos de segurança (art. 359-N);
b) violência política (art. 359-M).

Art. 6º É vedado ao juiz investido em função eleitoral, sob qualquer pretexto, demitir-se de seu poder de polícia 
ou abster-se de “tomar todas as providências ao seu alcance para evitar os atos viciosos das eleições” (art. 35, inciso 
XVII, do Código Eleitoral).

Art. 7º O juiz investido em função eleitoral, à vista de situações que configurem crimes eleitorais ou comuns a 
eles conexos, observarão, além do que dispõe a Resolução TSE n. 23.640/2021, o seguinte:

I– a imunidade formal à prisão de eleitor contida no art. 236 do Código Eleitoral não é obstáculo a prisões 
em flagrante;

II– a vedação à imposição de prisão em flagrante em crimes de menor potencial ofensivo não dispensa o 
encaminhamento do infrator à autoridade policial competente para a lavratura de termo circunstanciado 
de ocorrência (art. 69, parágrafo único, da Lei n. 9.099/1995).

8º Os Tribunais Regionais Eleitorais enviarão à Corregedoria Nacional de Justiça, até 15 (quinze) dias depois de 
cada turno das Eleições 2022, todos os registros de incidentes eleitorais de que tiverem ciência, ocorridos no dia das 
eleições, com a descrição pormenorizada da providência adotada pelo tribunal ou pelo juiz competente.

§ 1º A Corregedoria Nacional de Justiça, a todo momento, poderá requisitar aos Tribunais Regionais Eleitorais 
informações acerca de providências adotadas quanto a incidentes eleitorais de que tenha conhecimento e que possam 
configurar condutas de interesse disciplinar ou correicional.

§ 2º Os registros e informações de que tratam este artigo serão enviados à Corregedoria Nacional de Justiça por 
intermédio do sistema PJeCor, na classe Pedido de Providências (PP), em assunto a ser criado oportunamente em 
interlocução com o Comitê Gestor do Sistema PJe no CNJ.

CAPÍTULO III
DOS JUÍZOS CRIMINAIS ESPECIALIZADOS EM DELITOS  
VIOLENTOS COM MOTIVAÇÃO POLÍTICO-PARTIDÁRIA

Art. 9º Os tribunais de justiça e os tribunais regionais federais, por atos normativos próprios, atribuirão a juízos 
criminais específicos a competência para processar e julgar crimes por atos de violência político-partidária praticados 
posteriormente à data deste provimento. 

§ 1º Para fins deste artigo, consideram-se atos de violência político-partidária toda conduta praticada com violência 
física ou moral, inclusive crime contra a honra, que tenha como motivação direta ou indireta:

I– questões de fundo político, eleitoral ou partidário;
II– intolerância ideológica contra espectro político diverso;
III– inconformismo direcionado a valores e instituições do Estado Democrático de Direito, especialmente 

os relacionados ao processo eleitoral, à posse dos eleitos, à liberdade de expressão e à legitimidade das 
eleições ou de seus partícipes.

§ 2º Também será de competência dos juízos referidos no caput o julgamento dos delitos de incitação ao crime ou 
apologia (arts. 286 e 287 do Código Penal), associação criminosa (art. 288 do Código Penal), constituição de milícia 
privada (art. 288-A do Código Penal) e de organização criminosa (art. 2º da Lei n. 12.850/2013), quando a incitação, 
apologia ou a reunião de pessoas tiver como propósito, mesmo que indireto, a prática de delitos tratados neste artigo; 

§ 3º A concentração de competência de que trata o caput poderá ser substituída pela criação de juízos especiali-
zados, para funcionamento temporário e com designação de magistrados pelo respectivo tribunal.
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§ 4º No cumprimento das disposições contidas no caput e no § 3º deste artigo, os Tribunais de Justiça e os Tribunais 
Regionais Federais escolherão um dentre seus magistrados de primeiro grau.

§ 5º Os tribunais, por ato normativo próprio, delimitarão a competência territorial dos juízos criminais de que 
trata este artigo, bem como a compensação na distribuição de processos a outros juízos.

§ 6º Não haverá, sob qualquer fundamento, redistribuição de processos em tramitação por ocasião da modifica-
ção da competência de juízos criminais, mesmo aqueles em que se apuram crimes permanentes ou praticados em 
continuidade delitiva por atos iniciados em data anterior.

Art. 10 Incluem-se na competência dos juízos criminais de que trata este capítulo os delitos de menor potencial 
ofensivo, em cujo julgamento será observado o disposto na Lei n. 9.099/1995 e na Lei n. 10.529/2001.

Art. 11 Excluem-se da competência dos juízos criminais de que trata este capítulo os crimes eleitorais e os comuns 
a eles conexos, os delitos militares, os de competência do Tribunal do Júri, os praticados no cenário de violência do-
méstica e familiar contra a mulher (Lei n. 11.340/2006) e os de competência originária dos tribunais.

Art. 12 Os inquéritos policiais e as ações penais por crimes de violência político-partidária terão tramitação 
prioritária sobre os demais processos em todos os graus de jurisdição, ressalvadas as prioridades legais.

Art. 13 Para fins de monitoramento e levantamento de dados estatísticos pela Corregedoria Nacional de Justiça, 
será oportunamente criado no sistema PJe, em interlocução com o Comitê Gestor do Sistema PJe no CNJ, assunto 
específico para o cadastramento dos feitos disciplinados neste capítulo.

Parágrafo único. Os Tribunais de Justiça e os Tribunais Regionais Federais que não utilizam o sistema PJe deverão 
criar ferramentas de identificação e de cadastramento dos inquéritos policiais e ações penais por crimes de violência 
político-partidária.

Art. 14 Os Tribunais de Justiça e os Tribunais Regionais Federais enviarão à Corregedoria Nacional de Justiça, 
de 10 em 10 dias úteis, todos os registros de feitos mencionados neste capítulo, com a descrição pormenorizada da 
providência adotada pelo tribunal ou pelo juiz competente.

CAPÍTULO IV
DOS ACORDOS DE COOPERAÇÃO

Art. 15 Os tribunais de justiça, tribunais de justiça militar e os tribunais regionais eleitorais empreenderão esforços 
para, conjuntamente com o Ministério Público, celebrar acordos de cooperação com as forças de segurança locais, 
em cujas cláusulas deverá conter, no mínimo, o seguinte:

I– compromisso de todos os partícipes com o pleno alinhamento de seus membros e com a união de esfor-
ços na construção de um ambiente pacífico e saudável no período eleitoral e posteriormente a ele, até a 
posse dos eleitos;

II– adoção de ações de prevenção e de enfrentamento de atos de violência político-partidária, inclusive me-
diante ferramentas de inteligência, voltadas à preservação da liberdade de expressão e de imprensa, da 
estabilidade social e da normalidade democrática e constitucional;

III– ações especiais para dar cumprimento a este Provimento, notadamente quanto à segurança dos magistra-
dos, membros do Ministério Público e servidores envolvidos no processo eleitoral;

IV– vigência do acordo até o dia 5 de janeiro de 2023.

Parágrafo único. Os tribunais de que trata este capítulo terão até o dia 30 de setembro de 2022 para informar à 
Corregedoria Nacional de Justiça os termos do acordo celebrado ou instrumento congênere.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 16 Os juízes e tribunais sob jurisdição do CNJ, no período eleitoral e posteriormente a ele, respeitada a 
independência funcional do magistrado, deverão adotar especial atenção quanto às consequências de suas decisões 
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(arts. 20 e 21 da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro), notadamente se elas conflitam ou não com os 
acordos de cooperação celebrados entre tribunais, inclusive o TSE, Ministério Público e órgãos de segurança pública.

Art. 17 Os Tribunais de Justiça e os Tribunais Regionais Federais terão até o dia 30 de setembro de 2022 para 
informar à Corregedoria Nacional de Justiça a concentração de competência de juízos criminais ou criação de juízos 
especializados de que trata o Capítulo III deste Provimento, via PJeCor, na classe Pedido de Providência (PP).

Art. 18 Os magistrados sob jurisdição do CNJ terão até o dia 20 de setembro de 2022 para ajustarem suas redes 
sociais e registros de vínculos pessoais ou profissionais ao disposto no art. 3º deste Provimento, sem prejuízo das 
disposições constantes na Resolução CNJ n. 305/2019.

Art. 19 Este Provimento será publicado na imprensa oficial e encaminhando, incontinenti, a todos os tribunais do 
país, que darão ciência imediata aos magistrados que os compõem.

Art. 20 Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO
Corregedor Nacional de Justiça


